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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9700 DE 01 DE JUNHO DE 2022

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, E INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O DIA DAS
TORCIDAS ORGANIZADAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no Calendário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro o Dia das Torcidas Organizadas, a ser comemorado, anualmen-
te, no dia 13 (treze) de dezembro.

Art. 2º - O anexo da Lei Estadual nº 5.645, de 06 de Janeiro de
2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“DEZEMBRO

(...)

13 - DIA DAS TORCIDAS ORGANIZADAS.

(...)”

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5649/2022
Autoria dos Deputados: André Ceciliano, Zeidan e Carlos Minc.

Id: 2398053

LEI Nº 9701 DE 01 DE JUNHO DE 2022

CRIA O PROGRAMA DE CAPOTERAPIA NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Programa de Capoterapia no âmbito do Estado
do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Considera-se Capoterapia a prática de terapia cor-
poral inspirada nos movimentos e na musicalidade da capoeira, com a
utilização de elementos lúdicos e culturais, e respeitando a condição
física, as potencialidades, os limites e as características psicológicas e
individuais de cada participante, voltada especialmente para as pes-
soas da terceira idade.

Art. 2º - São princípios orientadores da Capoterapia:

I - o exercício da Capoterapia com elevado grau de responsabilidade,
diligência e confiabilidade, com fundamento na qualificação profissio-
nal de quem a exerce e na respectiva certificação;

II - proteção da saúde e promoção do bem-estar de seus pratican-
tes;

III - complementaridade entre as diversas áreas da saúde;

IV - metodologia fundamentada no âmbito histórico dos símbolos da
cultura brasileira através de elementos lúdicos;

V - resgate da memória afetiva através do folclore brasileiro, das tra-
dições culturais e das cantigas populares.

Art. 3º - São objetivos do presente Programa:

I - difundir o conhecimento a respeito da Capoterapia;

II - universalizar e democratizar a prática da Capoterapia em todo o
Estado do Rio de Janeiro;

III - promover a saúde física e mental, bem como a melhoria da qua-
lidade de vida de seus praticantes;

IV - socialização entre os praticantes;

V - prevenção de doenças cardiovasculares, respiratórias, locomotoras
e psicológicas;

VI - estimular a prática de hábitos saudáveis relacionados à atividade
física, alimentação, higiene e lazer;

VII - o incentivo à utilização de ambientes públicos, como escolas,
parques e praças, como locais propícios para a prática da Capote-
rapia;

VIII - a celebração de parcerias visando a realização da Capoterapia
em espaços privados.

Art. 4º - Compete aos profissionais da Capoterapia:

I - praticar os atos pertinentes à Capoterapia, respeitando as limita-
ções pessoais de cada aluno;

II - observar as limitações de cada área das práticas integrativas;

III - acatar as determinações dos órgãos superiores da saúde e do
trabalho;

IV - exercer a Capoterapia com elevado grau de responsabilidade, di-
ligência, confiabilidade, zelo, probidade e decoro;

V - obedecer aos preceitos da ética profissional, da moral, do civismo
e a legislação em vigor;

VI - preservar a honra, o prestígio e as tradições das práticas;

VII - respeitar os valores morais e a intimidade dos usuários e da
pessoa idosa.

Art. 5º - Reconhece o Instituto Brasileiro de Capoterapia (IBC) como
instituição capacitada para o treinamento e formação dos profissionais
de Capoterapia.

Parágrafo Único - O reconhecimento do Instituto Brasileiro de Capo-
terapia a que se refere o caput deste artigo não impede que outras
associações e entidades do Terceiro Setor legalmente formalizadas,
habilitadas e capacitadas possam promover o treinamento e a forma-
ção dos profissionais da Capoterapia.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com
instituições públicas ou privadas visando a aplicação da presente Lei.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4495/2021
Autoria do Deputado: Wellington José.

Id: 2398054

LEI Nº 9702 DE 01 DE JUNHO DE 2022

ALTERA-SE A LEI ESTADUAL Nº 921, DE 11
DE NOVEMBRO DE 1985, QUE “DISPÕE SO-
BRE A INSTITUIÇÃO DOS ATRATIVOS E DAS
ÁREAS ESTADUAIS DE INTERESSE TURÍSTI-
CO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Inclua-se a alínea “r” ao inciso III, Art.1º-A da Lei nº 921, de
11 de novembro de 1985, com a seguinte redação:

"r) Turismo Histórico. (NR)”

Art. 2º - Inclua-se o inciso XVIII ao § 1º do Art.1º-A da Lei nº 921, de
11 de novembro de 1985, com a seguinte redação:

“Art. 1-A. (...)

§ 1º (...)

XVIII - Turismo Histórico - tem como objetivo promover o am-
plo acesso aos sítios reconhecidos como patrimônio histórico,
pelos órgãos municipais, estadual e federal responsáveis pela
preservação do patrimônio cultural, desde quando o Brasil
era habitado pelos povos nativos, passando pelo período mo-
nárquico e republicano, aproveitando a potencialidade do Rio
de Janeiro como centro histórico nacional, até a mudança da
capital federal para Brasília. (NR)”

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4374-A/2021
Autoria do Deputado: Anderson Moraes.

Id: 2398055

LEI Nº 9703 DE 01 DE JUNHO DE 2022

ALTERA O PARÁGRAFO TERCEIRO DO ARTI-
GO 2º DA LEI Nº 9.525/2021.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O parágrafo terceiro do artigo 2º da Lei nº 9.525/2021 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

(...)

§ 3º - O pedido de ingresso ao programa poderá ser apre-
sentado até 31 de dezembro de 2022.”

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5850/2022
Autoria dos Deputados: Lucinha, Luiz Paulo, Márcio Pacheco e Sub-
tenente Bernardo.

Id: 2398056
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